
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 553.872 - SP (2019/0383113-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   FABIO JACYNTHO SORGE  - SP247667 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ARIANA AGG NORMANTON 
PACIENTE  : JULIANA MASSA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
FURTO QUALIFICADO. SUBTRAÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS. EXCEPCIONALIDADE DO CASO 
CONCRETO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.  

2. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

3. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso 
do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes 
pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento 
penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de plano, aquele 
que é contumaz na prática de crimes não faz jus a benesses jurídicas.

4.  Na espécie, a conduta é referente a um furto qualificado pelo 
concurso de agentes de produtos alimentícios avaliados em R$ 62,29.

5. Assim, muito embora a presença da qualificadora possa, à primeira 
vista, impedir o reconhecimento da atipicidade material da conduta, a 
análise conjunta das circunstâncias demonstra a ausência de lesividade 
do fato imputado, recomendando a aplicação do princípio da 
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insignificância.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
trancar a ação penal movida em desfavor das pacientes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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PACIENTE  : JULIANA MASSA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em favor de ARIANA AGG NORMANTON e JULIANA MASSA 

contra acórdão proferido pela Décima Quarta Câmara do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 1501038-29.2019.8.26.0544.

As pacientes foram denunciadas porque, no dia 26 de abril de 2019, elas 

teriam subtraído produtos alimentícios do Supermercado Dia, situado em Jundiaí, interior do 

Estado de São Paulo. A denúncia foi inicialmente rejeitada (e-STJ, fls. 55/58), tendo o 

magistrado singular reconhecido a excludente de ilicitude prevista no art. 24 do Código Penal 

(estado de necessidade), além da atipicidade material da conduta. 

O Tribunal de origem, contudo, deu provimento ao recurso em sentido 

estrito interposto pelo Ministério Público estadual, determinando o prosseguimento da  ação 

penal (e-STJ, fls. 78/83).

Nesta impetração, a defesa insiste na tese de atipicidade material da 

conduta, tendo em vista o valor dos objetos subtraídos, que foram restituídos à vítima, não lhe 

causando qualquer prejuízo. Portanto, não há nenhuma periculosidade social da ação.

Diante disso, postula, liminarmente, a suspensão do processo criminal e, no 

mérito, o seu trancamento.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 86/87).

Os autos foram remetidos ao Ministério Público Federal, que opinou pela 
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concessão da ordem, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 104):

HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL 
DA CONDUTA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. VALOR DOS BENS 
SUBSTRAÍDOS, DE NATUREZA ALIMENTAR, INFERIOR A 10% 
DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
PACIENTES PRIMÁRIAS. PARECER PELA CONCESSÃO DA 
ORDEM.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 553.872 - SP (2019/0383113-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113890, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão, de ofício, da ordem.

O objetivo desta impetração é trancar a Ação Penal n. 

1501038-29.2019.8.26.0544, movida contra as pacientes e que tramita perante o Juízo da 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Jundiaí, São Paulo, e visa apurar a prática de um furto 

qualificado pelo concurso de agentes, consistente na subtração de dois pacotes de linguiça, 

um litro de vinho, uma lata de refrigerante e quatro salgados, avaliados em R$ 69,23 

(sessenta e nove reais e vinte e três centavos). 

Tem-se que a admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
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entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 

ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, 

mas também em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

  O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por 
Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio 
latino minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a bens 
jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico.  Segundo 
esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de 
bagatela, é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a 
gravidade da conduta que se pretende punir e a drasticidade da 
intervenção estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a 
determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não 
apresentam nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em verdade 
o bem jurídico não chegou a ser lesado.

  (...)

  Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta 
deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por 
exemplo, nas palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de 
lesão à integridade corporal, mas somente uma lesão relevante; 
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão social 
de respeito. Como força deve ser considerada unicamente um 
obstáculo de certa importância, igualmente também a ameaça deve 
ser sensível para ultrapassar o umbral da criminalidade".

  Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade. Mas 
essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a 
insignificância só pode surgir à luz da função geral que dá sentido 
à ordem normativa e, consequentemente, a norma em particular, e 
que nos indica que esses pressupostos estão excluídos de seu 
âmbito de proibição, o que resulta impossível se estabelecer à 
simples luz de sua consideração isolada. (Tratado de Direito Penal. 
Parte Geral 1. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22)

Assim, o referido princípio deve ser analisado em conexão com os 
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postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 

vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 

social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 

MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

ao examinar conjuntamente os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de 

relatoria do Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da bagatela deve 

ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 

221.999/RS, de minha relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa 

inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 

concreto, a verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes: AgRg no HC 

n. 439.368/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 15/8/2018; AgRg no HC n. 

429.890/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.

Importa, ainda, destacar que a possibilidade de incidência do princípio da 

insignificância não pode levar à situação de proteção deficiente do bem jurídico tutelado. 

Portanto, não se deve abrir muito o espectro de sua incidência, que deve se dar apenas 

quando efetivamente mínima a quantidade de munição apreendida, a denotar a 

inexpressividade da lesão.

Na hipótese desses autos, verifica-se que os fatos autorizam a  incidência 

excepcional do Princípio da Insignificância, haja vista as circunstâncias em que o delito 

ocorreu. Muito embora esteja presente uma circunstância qualificadora — o concurso de 

agentes — os demais elementos descritos nos autos permitem concluir que, neste caso, a 

conduta perpetrada não apresenta grau de lesividade suficiente para atrair a incidência da 
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norma penal, considerando a natureza dos bens subtraídos (gêneros alimentícios) e seu valor 

reduzido.

Com orientação semelhante, destaco os seguintes julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
TEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. RECURSO CONHECIDO. 
MÉRITO. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. BEM DE 
VALOR ÍNFIMO. UMA PLACA DE GRAMA PERTENCENTE À 
PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

[...]

3. Embora a jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação 
do princípio da insignificância no crime de furto qualificado, bem 
como quando o agente for reincidente ou portador de maus 
antecedentes, tendo em vista maior ofensividade e reprovabilidade 
da conduta, no caso em apreço, foi furtada pelos réus, primários e 
sem antecedentes penais desabonadores, uma placa de grama, cujo 
valor à toda evidência não ultrapassa o montante de R$ 5,00 (cinco 
reais), pertencente à Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro.

4. Assim, a despeito do furto ser qualificado, este Tribunal Superior 
entende que é recomendável a aplicação do princípio bagatelar, 
pois se trata de uma hipótese excepcional, em que foi constatada a 
ínfima lesão ao bem jurídico tutelado, a mínima ofensividade da 
conduta dos agentes, bem como a ausência de antecedentes penais.

5. Embargos declaratórios acolhidos com efeitos infringentes, a fim 
de conhecer do recurso especial do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro, porquanto interposto tempestivamente e, no 
mérito, negar-lhe provimento. (EDcl no AgRg no REsp 1800082/RJ, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 24/9/2019)

PENAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS 
DE UM CONE UTILIZADO NA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. 
VALOR ÍNFIMO DO OBJETO FURTADO (R$ 34,00). 
RECORRENTE PRIMÁRIO E DE BONS ANTECEDENTES. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO PROVIDO COM EXTENSÃO DA ORDEM AOS 
DEMAIS DENUNCIADOS.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a 
ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar 
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margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão 
poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem 
contra a ordem social. 2. Assim, o princípio da insignificância deve 
ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e 
da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de 
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a 
presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, 
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009). 
3. Na hipótese dos autos, o recorrente foi denunciadopela prática 
do crime previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal, 
porque teria subtraído, em concurso de pessoas, um cone 
organizador do fluxo de trânsito avaliado em R$ 34,00 (trinta e 
quatro reais). Assim, por tais elementos, constato que, apesar do 
delito ter sido praticado em concurso de pessoas, a lesão jurídica 
provocada é dotada de mínima ofensividade e a reprovabilidade da 
conduta perpetrada pelo recorrente, primário e de bons 
antecedentes, não é acentuada, até porque o crime foi cometido sem 
violência ou grave ameaça contra pessoa.

4. Recurso ordinário em habeas corpus provido para trancar a 
Ação Penal n. 0152982-56.2016.8.13.0145 (2ª Vara Criminal da 
Comarca de Juiz de Fora/MG), com extensão da ordem aos demais 
denunciados. (RHC 101.349/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, 
DJe 1/10/2018).

Ante todo o exposto, não conheço este habeas corpus. De ofício, concedo 

a ordem para determinar o trancamento da Ação Penal n. 1501038-29.2019.8.26.0544.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0383113-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 553.872 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15010382920198260544

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FABIO JACYNTHO SORGE  - SP247667 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ARIANA AGG NORMANTON 
PACIENTE  : JULIANA MASSA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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